PARECER Nº 1197, DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2211, DE 2012
                              O Processo RGL nº 2211, de 2012, contém os documentos e informações exigidas na Lei n.º 4595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, que foram encaminhados pela DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A., referentes ao exercício de 2011.

                              Na sequência, cabe à Comissão de Fiscalização e Controle, obedecendo ao disposto na Lei Estadual n.º 4.595, de 18 de junho de 1985, combinado com o preceito contido no artigo 31, § 15 do Regimento Interno desta Casa, analisar o desempenho da DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A., no cumprimento dos objetivos que presidiram a sua criação.

                             Ao examinar os autos, verificamos que os documentos de fls. 01 a 59 atenderam ao exigido pelas normas antes mencionadas. Desse modo, do exame dos documentos e informações apresentadas, em especial, do Relatório da Administração, conclui-se que a Dersa vem buscando melhores soluções em infraestrutura de transporte e logística, com inovação e sustentabilidade, uma vez que, atualmente,  é responsável pela implantação do trecho norte do Rodoanel, pela duplicação do trecho de Planalto da Rodovia Tamoios, pela implantação do complexo viário do Polo de Desenvolvimento Institucional de Itaquera e pela construção do túnel imerso que ligará Santos e Guarujá.

                              O Parecer dos Auditores Independentes, às fls. 13/14, observou “ que a Companhia tem apresentado prejuízos operacionais recorrentes e capital de giro negativo. O Governo do Estado de São Paulo é o principal e único acionista  a prover os recursos necessários para que a Companhia cumpra seus compromissos financeiros. Conforme comentado na Nota Explicativo n.º 1, em 2 de abril de 2009, as concessões do corredor D. Pedro I e da rodovia Caminho do Mar foram efetivamente transferidas ao novo concessionário e em 17 de junho de 2009, ocorreu a transferência ao novo concessionário do corredor Ayrton Senna/ Carvalho Pinto. Em virtude dessas transferências, caberá à Companhia a título de indenizações, o recebimento de R$ 2.532.329 mil, as quais serão pagos pelo DER – Departamento de Estradas de Rodagem, quando este tiver a previsão orçamentária aprovada pelo Governo do Estado de São Paulo. Desta forma, a continuidade das operações da Companhia depende do aporte de recursos financeiros de seu principal acionista e do recebimento das indenizações citadas, anteriormente (ressalvas do parecer) , para que seja possível  a realização dos seus ativos e a liquidação de seus passivos. Essas condições, indicam a existência de incerteza significativa que pode levantar dúvida quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia.”

                                 Contudo, feitas tais ressalvas os Auditores Independentes entenderam que as  demonstrações financeiras representaram adequadamente todos os aspectos relevantes, quanto a posição patrimonial e financeira da Dersa, em 31 de dezembro de 2011 e que o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, estão de acordo com as normas contábeis adotadas no país.

                                    Por fim, consultando o sítio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, verificamos que o processo TC n.º 151/026/11, referente às contas da Dersa do exercício de 2011 está em andamento, razão pela qual, antes de solicitarmos o arquivamento deste processo, ficamos no aguardo da decisão daquela Corte, bem como da análise de seus órgãos instrutivos, para que, na eventualidade de rejeição das referidas contas ou de sua aprovação com ressalvas ou recomendações, a Comissão de Fiscalização e Controle possa tomar as devidas providências.

                                      Assim sendo, por ora, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.° 2211, de 2012, e solicitamos o envio de ofício ao E. Tribunal de Contas para que, tão logo haja o julgamento, encaminhe a esta Casa cópia de sua decisão, bem como cópia dos pareceres dos órgãos instrutivos sobre as contas da DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S.A., referentes ao exercício de 2011.

a) Jorge Caruso – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo envio de ofício a o TCE para que encaminhe a esta Casa cópia de sua decisão e pareceres de seus órgãos instrutivos sobre as contas de 2011.

Sala das Comissões, em 14-8-2012.

a) Célia Leão – Presidente
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